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[bookmark: _Hlk111145057]ADOLESCÊNCIA E SAÚDE MENTAL: UM RELATO DE EXPERIÊNCIA DA ESTRATÉGIA DE SAÚDE DA FAMÍLIA – PAU DOS FERROS/RN

[bookmark: _Hlk111145152]RESUMO: Há uma carência da integração da criança e do adolescente no campo do cuidado psicossocial que por anos não tiveram a devida atenção das atribuições públicas. Este estudo trata-se de um relato de experiência da Estratégia de Saúde da Família em Pau dos Ferros – RN no período de novembro de 2021. Tem por objetivo descrever os desafios na assistência à saúde mental dos adolescentes daquela localidade. Foram levantadas as principais questões referentes aos processos de trabalho dos profissionais sobre a oferta de ações em saúde mental para adolescentes daquele território com base no discurso de agentes comunitários de saúde. A experiência permitiu conhecer as fragilidades no planejamento e execução de atividades específicas para a saúde mental dos adolescentes.
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SESSÃO TÉMÁTICA 5: Ambiente, Populações e Desenvolvimento

1 INTRODUÇÃO
Com a Constituição Federal de 1988 a saúde no Brasil emergiu como direito universal, passando a ser um dever constitucional em todas as esferas de governo. Anteriormente, este acesso restringia-se à União e aos trabalhadores segurados, a CF 88 ampliou a saúde e seu conceito passou a se vincular às políticas sociais e econômicas. Foi identificada a gestão participativa como uma implementação necessária, bem como autonomia e fundos financeiros únicos para cada esfera de governo almejando uma assistência integral (BRASIL, 1988).
A Lei 8.080/90 fortalece os direcionamentos constitucionais do Sistema único de Saúde. Já a Lei 8.142/90 dispõe sobre a participação da comunidade na gestão das questões da saúde criando as conferências e os conselhos de saúde em cada esfera de governo como instâncias colegiadas orientadoras e deliberativas (BRASIL, 1990).
Todas as políticas de saúde incluindo a de saúde mental surgem em resposta às crises do capitalismo, as políticas sociais possuem características e desdobramentos de efetivação que se baseiam em uma lógica capitalista. Quando as iniciativas políticas rompem com aspectos já conquistados por aqueles que vivem do mundo do trabalho, entram em cena os movimentos sociais, buscando o restabelecimento do processo democrático (SILVA, 2002).
A Lei 10.216 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redireciona o modelo assistencial em saúde mental e a concretização da III Conferência Nacional de Saúde Mental (CNSM), sucedidas em 2001, aumentaram a consolidação da Reforma Psiquiátrica (RP) brasileira. A partir desses marcos, a área da saúde mental validou o interesse social pela remodelação no país do modelo de tratamento baseado na centralidade do hospital pelo modelo comunitário de atenção (BRASIL, 2001). 
O modelo com enfoque comunitário provocou novas inquietações para a saúde mental, como a carência da integração da criança e adolescente no campo do cuidado psicossocial, por anos, não tiveram a devida atenção das atribuições públicas ou ficaram ignorados dependendo de instituições de caráter disciplinar, desde escolas, a exército, prisões, de caráter vertical e normativo, intervenções que não possuem ligação formal com a política de saúde mental (COUTO, 2004).
Na política de atenção psicossocial brasileira, a abordagem atual para a saúde mental infantojuvenil, sustenta que uma criança ou adolescente que apresente algum sofrimento psíquico, seja enxergado de forma ampliada, tendo em vista que o sofrimento psíquico possa convergir em acontecimentos variados, desde implicações na relação consigo, com a família, com a escola ou com instituições sociais (BRASIL, 2014). 
Ponderar essas relações expressa compreender que o adoecimento psíquico é complexo, o que leva a considerar a singularidade de cada sujeito e buscar entender também fatores que possuem relação com as ideologias historicamente construídas e reproduzidas no contexto que esse público está inserido (COUTO et al, 2015). 
A pandemia pelo coranavírus ocasionou o fechamento das escolas, o distanciamento físico, impossibilitou atividades culturais presenciais, estabelecendo impactos sociais, econômicos e psicológicos. Surge paralelo a esse contexto de pandêmico novos contextos e necessidades de saúde pública que antes não eram tão expressivos na rotina de saúde em relação as crianças e adolescentes, uma situação nova tanto para os profissionais de saúde que precisam reinventar as suas práticas como para os pais que precisam de orientação para minimizar esses impactos na saúde mental desse público (HUREMOVIĆ, 2019); (WANG, et al 2020).
Nessa perspectiva a avaliação de políticas já implementadas podem englobar todos os níveis do sistema de saúde. A ação ou falta de uma ação do Estado frente a uma demanda de saúde pública pode ser apreciada como resposta social, a má gestão de bens e serviços aos problemas de saúde pública pode impactar desde um determinado sujeito como a coletividade (PAIM, 2003). Com isso, a avaliação de políticas pode abranger estudos que reflitam o papel do Estado e do poder político como envolver aspectos de operacionalização desses programas (VIEIRA-DA-SILVA, 1999).
Dessa forma esse estudo justificou-se pela necessidade de revisitar a política pública em saúde na perspectiva de rever se essa política de fato está atrelada e acompanhando as transformações constantes do território, em especial a política de saúde mental com enfoque no público adolescente com o intuito de corroborar na visibilidade e sensibilização da incorporação de práticas que se aproximem das transformações e das complexidades inerentes a adolescência.
Nessa perspectiva emergiu a seguinte questão norteadora: Quais os principais desafios na política de saúde mental na assistência aos adolescentes?
Este estudo teve como objetivo geral descrever os desafios da política de saúde mental na assistência dos adolescentes.

2 ASPECTOS METODOLÓGICOS

Trata-se de um estudo do tipo relato de experiência vivenciado na Estratégia de Saúde da Família Caetano Bezerra do Nascimento no município de Pau dos Ferros no Estado do Rio Grande do Norte (RN), e está vinculado à Fundação de Apoio à Pesquisa do Rio Grande do Norte. A princípio foi construído um mapa inteligente por discentes na disciplina Território e Políticas Públicas em Saúde, com o objetivo de identificar as características territoriais e principais demandas em saúde de duas microáreas. 
O Mapa inteligente nos proporcionou uma observação da realidade de forma ampla, buscando identificar o que precisa ser trabalhado, investigado e\ou aperfeiçoado. A partir dos aspectos verificados, foram elencados os principais desafios para promoção de saúde no que se refere à assistência em saúde mental para adolescentes a partir de uma captação com os Agentes Comunitários de Saúde (ACS) da referida localidade. As informações levantadas tornam-se importantes e justificam a necessidade de criar mecanismos que exponham discussão e reflexão sobre a prática de cuidados em saúde mental nas Estratégias de Saúde da Família na cidade de Pau dos Ferros – RN.
Pau dos Ferros fica localizada no interior do estado do RN, conhecida como “Princesinha do Oeste”, foco principal do comercio regional atendendo os 36 municípios circunvizinhos em demandas de saúde, comércio e lazer. Com população de 27.745 mil habitantes no último censo em 2010 e população em 2021 estimada em 30.802. Esses dados diminuem quando confrontados com os colhidos pelo portal da prefeitura, dando uma margem populacional estimada de 30.452 habitantes (IBGE, 2021), (PREFEITURA DE PAU DOS FERROS, 2021). 
A cidade possui 12 Estratégias de Saúde da Família, tendo mais especificamente três unidades atendendo a zona rural e nove unidades atendendo os bairros da zona urbana. Vale ressaltar que devido à expansão territorial, o município está passando por um processo de territorialização, trazendo margem para o número de bairros aumentados e as necessidades de saúde também. 

3 REFERENCIAL TEÓRICO
[bookmark: _Hlk111144879]
DEMANDAS DE SAÚDE E BEM ESTAR NA ADOLESCÊNCIA

A Organização Pan-Americana da Saúde/Organização Mundial da Saúde (OPAS/OMS) enfatiza que o ambiente deve atender a direitos básicos civis, políticos socioeconômicos e culturais de forma imprescindível para que possa ser efetivada a promoção da saúde mental. Desse modo, não se coloca em questão apenas os transtornos mentais, mas trata-se de temáticas mais abrangentes em torno do bem-estar e a saúde mental, envolvendo para além todos os setores envolvidos para que sejam resguardados esses direitos dos sujeitos, como educação, justiça, meio ambiente (OPAS, 2016).
  No Brasil um fator atrelado constantemente como alvo de preocupação é a desigualdade social. No cenário pandêmico, a educação foi um dos aspectos do desenvolvimento mais afetado, o incremento de um ensino remoto segrega parte dos alunos que ainda vivem em condições desiguais, precárias e de pobreza, dificultando a efetivação dessa construção de conhecimento (DUARTE, 2013); (WERNECK, et al 2020). 
Dessa forma, algumas demandas na infância e na adolescência ganharam a necessidade de um olhar mais ampliado, pois essas duas fases são consideradas primordiais para o desenvolvimento da socialização desse indivíduo. As crianças buscam uma referência na figura dos pais, enquanto os adolescentes costumam centrar esse espelhamento em seus pares, tendo em vista a maior parte do tempo que passam na escola. Essa referida fase do desenvolvimento está diretamente atrelada a um período de transformações, em que o adolescente é preparado para a vida adulta implicando em alterações de aspecto físico, comportamental, psicológico, dentre outros (SILVA, 2017).
Um estudo elencou as principais vulnerabilidades e descreveu o perfil dos jovens em dimensão nacional, dando ênfase a problemas como: consumo demasiado do álcool (23,8%); tabaco (5,6%); drogas ilícitas (9%); a alimentação não saudável (26,7%); falta de atividade física (60,8%); o tempo em frente a telas superior a duas horas (60%); e a fragilidade da relação intrafamiliar com a presença de problemas de saúde mental (16,4%) (IBGE, 2015).
Assim, além de cargas e demandas que interferem diretamente no bem estar deste grupo inerentes a fase, como a necessidade de sentir-se aceito por determinados grupos e a busca de construção da própria identidade, mudanças biopsicossociais, podem refletir numa maior propensão desse público a adentrar em modos de vida arriscados, que incluem a relação com drogas e outros contextos de violência (BRASIL, 1990).
Em um contexto escolar fragilizado pelo surgimento do vírus da Covid-19, a sociedade no geral sentiu o impacto desse isolamento, porém o público jovem especificamente sentiu os efeitos do afastamento de seus grupos, amigos e familiares. Desse modo, o adolescente fica mais vulnerável a ansiedade, aborrecimento, frustração, exigindo deles uma carga emocional ainda não desenvolvida, pois eles foram privados de algumas experiências. Assim, o papel dos pais no aprimoramento dessas emoções passa a ter um peso ainda maior em decorrência das privações do contexto pandêmico (ALCOBIA, et al 2020).
A maior exposição ao uso de telas é outra realidade e demanda que acentuou com o isolamento social, aumentando o uso de rede sociais muitas vezes sem nenhuma supervisão pelo responsável por crianças e adolescentes. Tal impacto surge como uma forma de amenizar o desconforto pelo isolamento, por possibilitar e se mostrar a principal alternativa para esse contexto de interação social, porém esse recurso também apresenta aspectos de cunho negativo, pode intensificar problemas de autoimagem, prejudicar rotina por uso excessivo e desencadear um vício, bem como influenciar comportamentos violentos (PEDROSA AL, et al 2020).
O afastamento e a falta de contato com as escolas como de outras organizações comunitárias diminuíram o campo visual desses principais parceiros com a capacidade de identificar com mais potencial agressões e abusos. Em países como os Estados Unidos (EUA), 67% das denúncias de abuso ou negligência contra crianças advém de profissionais que prestam serviços a vítimas e 19% de profissionais da educação (CAMPBELL, 2020); (MELO, 2020).
Nessa perspectiva, a dinâmica do isolamento social ocasionou mais tempo das famílias em suas residências, influenciando na modificação dessa rotina familiar. O aumento no tempo de convivência desses sujeitos na mesma casa aflora um aumento das tensões nas relações interpessoais, podendo refletir em mais eventos de violência contra crianças e adolescentes (MARQUES, et al 2020).
A violência familiar ocasiona consequências desde mal estar psicossocial até as situações mais críticas atreladas a traumas psicológicos e implicações físicas de várias naturezas, afeta o crescimento, desenvolvimento, em alguns casos podendo resultar na morte de sujeitos vulneráveis (MELO, 2020).
Portanto, em relação a essas demandas de saúde do adolescente atreladas a saúde e o bem-estar é possível apontar que para as famílias que possuem uma situação de vulnerabilidade social, os problemas de aspecto psíquico conseguem impactar com mais intensidade, pois as próprias condições socioeconômicas afetam diretamente na qualidade de vida e bem-estar de pessoas que possuem estão nessa posição de viverem com menos recursos, gerando maiores chances de conflitos nas relações interpessoais  (SOUZA, et al 2019).

ASSISTÊNCIA À SAÚDE MENTAL DO ADOLESCENTE

A Reforma Psiquiátrica traz avanços e uma proposta de cuidado ampliado, porém mesmo com esses avanços em torno dessa assistência aos sujeitos em sofrimento psíquico, vale ressaltar que essas intervenções ainda não davam visibilidade as crianças e ao adolescente nessa teia de discussões. Todo desdobramento histórico em torno dessa política teve com centro das ações a pessoa adulta em sofrimento mental, trazendo de forma processual e lenta a inserção do contexto da infância, indiretamente isso reflete na falta dessa assistência ou a submissão a processos psiquiátricos asila (COUTO, 2004).
Sendo assim, a Política de Saúde Mental para Crianças e Adolescentes (SMCA) obteve propostas para serem implementadas no começo do século XXI.  Anteriormente a isso, o país não possuía nenhum direcionamento para uma rede de cuidados que abrangesse os problemas de saúde mental para crianças e adolescentes, resumindo-se em ações assistenciais pontuais atreladas aos serviços de assistência social e educação, com um cunho mais disciplinar e reparatório do que mesmo clínico ou âmbito no âmbito psicossociais (COUTO, 2015).
Nesse contexto, o Fórum Nacional de Saúde Mental Infantojuvenil em 2014 através de um documento validou algumas ações que já haviam acontecendo, implantou novas recomendações. De modo prático, este documento apontava a nível de exemplo “Os desafios para o Campo da Infância e Juventude no âmbito da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS)”. Assim, o foco dessa discussão foi difundir a necessidade de dar notoriedade a RAPS e os pontos de atenção que a compõem para dar acesso também para crianças, adolescentes e jovens, fortalecendo a rede com ações intersetoriais e articuladas com área da Educação (BRASIL, 2014).
Partindo desse entendimento o cuidado ofertado à infância e à adolescência parte hoje de um modelo institucional centrados nos princípios e diretrizes do SUS, sendo efetivado fundamentalmente pela RAPS. Assim, esse cuidado em rede sugere pontos de atenção, mas ele preconiza que haja articulação entre eles, e quem vai direcionar esse movimento serão os profissionais que a compõem e gerenciam esse processo do cuidado (FERNANDES, 2020).
Mesmo após um cenário fragilizado em todos os segmentos da saúde decorrente da pandemia vírus do Covid-19 e com o aumento específico de uma demanda voltada para as necessidades envolvendo a abordagem dos cuidados em saúde mental, a Organização Mundial de Saúde (OMS) aponta que 75% dos países apresentaram interrupções parciais em seus serviços de saúde mental na escola e no trabalho (OMS, 2020).
A abordagem da saúde mental também é indispensável na resposta frente a problemática das doenças transmissíveis. As consequências e transtornos que essa ameaça à saúde pode gerar na vida de crianças precisam serem acompanhadas pelas inciativas de saúde, para que não reflita tanto nos próximos anos. Os profissionais precisarão desenvolver   meios de adequar essas novas demandas nas suas práticas a fim de apoiar e proteger o bem-estar emocional na proporção que as crises na saúde pública surgem e implanta-se novos desafios para uma assistência multidisciplinar e integrada (HAMODA, 2020).
Os serviços de saúde devem ter mapeado os seus parceiros intersetoriais, para que consigam abranger a complexidade das necessidades em saúde, propiciando de forma conjunta o enfrentamento de toda e qualquer demanda que envolva esse público adolescente, como o enfrentamento das violências durante a pandemia, a exemplo. A atenção psicossocial não se limita aos seus serviços clínicos, existem órgãos que atendem sujeitos em situação de vulnerabilidade que podem ser consultados, tais como: Secretarias de Saúde, Secretarias de Assistência Social, Secretarias da Equidade e/ou Mulher, Ministério Público, Defensoria Pública, Delegacias Especializadas, Conselhos Tutelares, dentre outros (MELO, 2020).
A assistência voltada para o público adolescente ainda possui um aspecto empírico, com práticas pontuais de com características do modelo hegemônico de saúde. A demanda livre/espontânea dos serviços não consegue abranger determinadas abordagens que exigem uma busca ativa e parceria direta com a família, a escola, como o tempo em excesso em frente a telas, problemas com a autoimagem, de bullying na escola, a relação e os conflitos que envolvem as crianças e adolescentes com pais separados, abuso sexual, dentre outros (SOARES, et al 2017).
Tais necessidades inerentes a fase carecem de uma estratégia em que o jovem seja incluído no processo saúde/doença do próprio cuidado, sendo necessário desenvolver estratégias para que estimule essa participação ativa e que proporcione escutá-los. Dessa forma, práticas vagas em saúde envolvendo esses sujeitos reflete na dificuldade de efetivação das políticas públicas e dificuldade em conhecer as reais necessidades em saúde desse público (SOUZA, et al 2018).
Nessa perspectiva, percebe-se uma disparidade ainda no tange o âmbito das relações de gênero na hora de definir as estratégias de saúde, as ações possuem um caráter essencialmente voltado ao público feminino, reforçando um estigma da sociedade em torno da imagem da mulher sempre a restringindo ao planejamento familiar, pré-natal, etc. O homem e em especial o adolescente dificilmente aparece nessas ações de atenção primária, remetendo a uma dificuldade de romper com uma ideologia que os cuidados em saúde na atenção primária são voltados para a mulher e para a criança (SOUZA, et al 2018).
A dinâmica do atendimento ao adolescente nos serviços de saúde mental está atrelada ao comportamento alterado no meio social em que vivem, como: condutas por agitação, delitos, furtos, entre outros. É comum que estes encaminhamentos ao serviço de saúde mental sejam oriundos do conselho Tutelar e Unidades Básicas de Saúde que não dispõem de uma equipe com capacitação para essas demandas de saúde mental envolvendo esses sujeitos (MACHINESKI, et al 2013).
Dessa forma, é imprescindível adentrar no território e conhecer os determinantes de saúde desses indivíduos, seus fatores de risco e de proteção, identificar as suas maiores vulnerabilidades dentro dos seus contextos de vida, intervindo nas especificidades encontradas sem deixar de trabalhar as temáticas inerentes a etapa do desenvolvimento como abuso de drogas, sedentarismo, obesidade, sexualidade e os transtornos de saúde mental (OMS, 2018).


4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

A visita na Unidade Básica de Saúde, Caetano Bezerra do Nascimento, no Bairro Manoel Deodato, serviu para elaboração do Mapa Inteligente na Disciplina de Território e Políticas Públicas que proporcionou conhecer a realidade em saúde de duas microáreas no âmbito psicossocial da saúde do adolescente.
O local de estudo se localiza um pouco distante da maioria dos espaços sociais presentes no município de Pau dos Ferros. Foi possível conhecer o território como um todo e identificar que dentro de duas microáreas é possível extrair realidades diferentes, que vão desde saneamento, equipamentos sociais, pavimentação do asfalto, contexto de violência, de condições sociais. A área onde se concentram faculdades, padarias, igreja, quadra esportiva, UBS, consequentemente possui um contexto social melhor em relação aos demais. 
Essa área possui uma estereotipização em relação aos demais bairros, por ter um histórico de violência, problemas envolvendo álcool e drogas com o público jovem, que mesmo amenizando na medida em que os investimentos no próprio serviço e na comunidade vão se consolidando ainda perpassam como uma demanda conhecida e característica nesse território.
O nível de escolaridade da área é apontado pelos profissionais como baixo, ou seja, que é inferior em relação às outras demais localidades do município. Dessa forma, influenciando na vulnerabilidade social, como também na frequência da dependência de programas sociais e de saúde, ademais, no déficit das oportunidades de crescimento no âmbito comercial e demais outros, trabalho.
Compreende-se que o processo saúde-enfermidade está atrelado à produção social do espaço. O indivíduo, grupo ou família que pertence a um local interage e desenvolve ambientes em diferentes aspectos: político, biológico ou social. Este serão determinantes no processo saúde-enfermidade, onde as interações e o contexto social sofrem a interferência de fatores econômicos, sociais, culturais, ambientais (AQUINO, et al 2012).
Quando se buscou compreender através do Agente Comunitário a maior demanda do serviço foi apontado aspectos de gravidez na adolescência e planejamento familiar, que após caracterizar este território com a ajuda deles, foi possível identificar que a saúde do adolescente é uma necessidade da área e que a gravidez em si é apenas um aspecto de um todo, de uma visão psicossocial que fica um pouco ignorada pela equipe por todo um aspecto histórico envolvendo a saúde do adolescente.
O território de cobertura da UBS observado possui um perfil permeado de vulnerabilidades que refletem diretamente no processo saúde-doença desse público. Caracterizando uma demanda de saúde mental que exige um acompanhamento multiprofissional para que esses jovens não sejam vítimas desse modelo de reprodução social.
Identificou-se uma assistência que ainda possui ações com heranças de um modelo de assistência biologicista no âmbito de saúde do adolescente e que mesmo com os avanços e conquistas já alcançadas desde a Reforma Psiquiátrica, com a implementação da Política de Saúde mental e após consolidação dos princípios do SUS, que prioriza uma assistência integral. Notam-se aspectos históricos que ainda refletem na reprodução desse cuidado fragmentado.
Amarante et al (2017) refere que um elemento essencial para um espectro ampliado da RP é a de não a restringir a aspectos meramente de reforma de serviços e organização de uma rede de cuidados mecanizada e assistencial. Este sugere ampliar a visão da demanda em saúde mental em uma vertente sociocultural que abranja transformações no imaginário social e fortalecer condutas ao espaço de ações coletivas para estimular novos modelos de reprodução social.
Braga et al, 2019 traz que no âmbito da atenção a crianças e adolescentes com sofrimento psíquico, a materialização do Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA), paralelo com o processo de RP e a implantação da Política Nacional de Saúde Mental, demandou a reestruturação da atenção à saúde mental de crianças e adolescentes. O ECA pode ser considerado um acontecimento que marcou e abriu caminho para essa abordagem da atenção à saúde voltada para a população infantojuvenil.
Em 2001, com a promulgação da Lei 10.216/014 que dispõe sobre a proteção e os direitos das pessoas portadoras de transtornos mentais e redefine o modelo assistencial em saúde mental, emergiu um contexto favorável para elaboração de políticas públicas para esse público. Na III (CNSM) a elaboração e execução de ações no Campo da Saúde Mental infantojuvenil passou a ser de cunho obrigatório nas políticas de saúde mental, em consonância com o ECA (BRASIL, 2002).
A assistência à saúde do adolescente dessa área se concentra em demandas de sexualidade e gravidez na adolescência como foi apontado pelo profissional. Com a realização de ações pontuais como salas de esperas realizadas por profissionais e estagiários, mas com um cunho de dar acesso ao preservativo, a uma informação sobre IST (Infecções Sexualmente Transmissíveis), métodos contraceptivos, testes rápidos para identificar IST, acompanhamento de pré-natal, que se concentra em um público predominantemente feminino entre 13 a 18 anos. 
Constatou-se que essa demanda à saúde mental do adolescente ainda não foi incorporada em sua complexidade como de responsabilidade dessa atenção primária, o local de estudo apresenta problemas sociais e de vulnerabilidade que impactam psicologicamente a vida dos jovens que não necessita se restringirem apenas na prevenção da gravidez, por exemplo. 
Osis (1998) já relatava que as ações priorizadas do PROSAD (Programa “Saúde do Adolescente”) apesar de possuir um atendimento integral voltado à saúde do adolescente, já priorizava uma abordagem em torno da sexualidade e da saúde reprodutiva desse grupo. Isto se deve a uma construção na visão de feminino voltada na reprodução que prevaleceu em estratégias anteriores designadas à saúde da mulher, a exemplo do Programa de Atenção Integral à Saúde da Mulher (PAISM), criado em 1983.
A adolescência carrega essa necessidade de uma atenção maior em decorrência das transformações intrínsecas a essa fase, porém a realidade do serviço ainda não possui uma demanda na assistência bem definida pelo serviço de saúde como outros públicos: a criança, a mulher, o homem, o idoso. 
Essa passagem cheia de conflitos e mudanças repentinas não recebe o amparo e o acompanhamento necessário que essa etapa do desenvolvimento exige, as vulnerabilidades sociais envolvendo esses sujeitos são muito bem apresentadas. Os profissionais, especificamente que traçaram o perfil das microáreas demonstram conhecimento e proximidade com o território.
Segundo Osório (1989), a adolescência é uma fase do desenvolvimento em que ocorrem mudanças que refletem na estruturação final da personalidade dos sujeitos. Por isso, demanda uma abordagem ampla, que ultrapasse o enfoque de transformações corporais, mas que vislumbre todo o contexto que o indivíduo está inserido, bem como o choque de novas informações e responsabilidades que o autor caracteriza como uma “crise de valores”, que diz respeito a essa crise de identidade que o adolescente fica propenso a desenvolver como resultado da carga que a etapa da vida impõe.
Nesse sentido, Aberastury (1983) reforça esse pensamento de que algumas transformações no âmbito psicossocial podem ser intensificadas devido a inconsistências socioculturais contemporâneas, o autor já fazia referência às cobranças externas por parte da sociedade e internas que parte do próprio sujeito para que sejam atendidas de uma determinada forma pragmática transformações da etapa de vida caracterizada pelo autor como algo invasor. Assim, pode gerar reclusão e isolamento no adolescente que busca interiormente respostas de enfrentamento pro seu futuro.
 Soares (2017) aborda que a assistência a esse público ainda é permeada de práticas vagas e empíricas, sem planejamento e direcionamento específico, sem formulação do perfil epidemiológico que englobe as principais fragilidades envolvendo todo contexto sociocultural e especificidades desse grupo. Há uma necessidade de elaborar um planejamento mais definido, sem que essa assistência ocorra de forma solta, havendo um delineamento de objetivos ou resultados esperados, aonde cada profissional tenha clareza do seu papel.
Esse público em especial ficou afastado das suas atividades escolares em decorrência da pandemia pelo covid-19, que até o momento presente caminha para o retorno totalmente presenciais sendo estas realizadas de forma remota onde o acesso à internet ainda não é uma realidade de todos. Muitos pertencem a um contexto familiar desestruturado, trazendo à tona vulnerabilidades social que o serviço não prioriza como parte da assistência, abordagens como violência doméstica, violência psicológica, abuso sexual, ser filho de pais separados, tudo isso sem acompanhamento profissional pontual, ainda existe a vertente de bullying ou cyberbullying, jogos perigosos em internet dentre outras problemáticas.
Segundo a OMS (2020), o fechamento das escolas atendendo a uma das medidas sanitárias para a contenção de casos da COVID-19 (Doença do Coronavírus) foi o isolamento social, isso removeu cerca de 1,5 bilhão de crianças e adolescentes das escolas. Essa suspensão refletiu na rotina desses alunos e o confinamento em casa pode ocasionar um sofrimento psíquico caracterizado por medo, inseguranças, ansiedade, elementos que prejudicam o bem-estar e a qualidade de vida, bem como a vulnerabilidade para qualquer tipo de violência (MARQUES et al, 2020) (OLIVEIRA et al, 2020) (VILELAS, 2020) (ENUMO et al, 2020).
Os programas sociais e a inclusão social são também responsáveis pela modificação das vulnerabilidades, bem como outros personagens de uma equipe multiprofissional, tendo em vista que os agentes sociais precisam de um olhar macro a todas suas fragilidades. Claramente o vínculo e a integralidade fazem parte de um contexto que são capazes de reverter os processos desiguais de um território que apresente condições socioculturais distintas. Encontrar um cenário onde temos o adolescente como grupo de risco se torna mais preocupante e ainda mais necessária a intervenção pautada na produção do cuidado e principalmente na prevenção (PINTO, et al, 2017).
Assim, os profissionais possuem uma dimensão também dessas características gerais, tanto em relação aos usuários como do território. Pois todo esse perfil é possível ter acesso em uma visita através deles mesmo. Porém o que se observa é a falta de clareza do papel de cada profissional também frente a essa demanda.

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Encontramos no território descrito várias vulnerabilidades de caráter social, que notoriamente não são problemáticas agudas. Um cenário de problemáticas repetitivas e que demandam tempo, leitura e planejamento. O cenário que merece maior atenção, apesar de todos os citados, é o cuidado e o planejamento na vida dos adolescentes, em um bairro historicamente vulnerável. Durante o curto período de coleta e inserção no cenário, ao qual foi nos designados momentos de reflexão e elaboração de atividades propostas pelos professores, conseguimos, teoricamente imaginar possíveis estratégias que amenizariam tais fragilidades. 
O planejamento familiar e a saúde do adolescente vão além da política, sala de espera ou ações sociais. Entendemos que, não podemos desconsiderar que esse público é inerente de vontades e comportamentos que são reflexo de um contexto social fragilizado. Esses fatos nos impulsionam a pensar não só na saúde reprodutiva, mas também, na saúde mental, tendo essa necessidade como responsabilidade da atenção primária em saúde. Diante de todos os expostos, compreender saúde mental no contexto social, é determinante na integralidade do cuidado, uma vez que, as demandas sociais do bairro não são passíveis de resolução levando em consideração apenas o caráter biologista. 
Portanto, é necessário atrelar todas as ações desenvolvidas com base na política de saúde do adolescente e na política de saúde mental, desenvolvendo um trabalho que seja participativo, envolvendo todos os profissionais da equipe, desarticulando a figura do ACS como única e prioritária, visando a integração do ensino-serviço-comunidade.
Tendo em vista a escola como principal aliada na construção desse cuidado, e identificando nos profissionais da educação um potencial na identificação das necessidades do púbico adolescente, o Programa de Saúde na Escola é uma alternativa de integração já existente que pode ser aprimorado incorporando uma dinâmica mais participativa do aluno, da família para com os profissionais da saúde e uma melhor adequação dessas vertentes em saúde elencadas nesse estudo como violência doméstica, sexual, uso excessivo de telas e redes sociais, jogos, dentre outros.  
   O contexto social e a saúde do adolescente da perspectiva da saúde mental não pode ser abordado através de estratégias verticalizadas. Precisamos além de tudo falar a mesma língua do grupo e estar inserido nessa comunidade como uma ferramenta de resolução, sendo participativas, humanizadas, levando em conta sua complexidade. 
Assim, a dificuldade desse estudo foi às visitas em si ao território e a própria Unidade de Saúde e as facilidades foram à disponibilidade dos agentes comunitários de Saúde em compartilhar todo conhecimento e experiência profissional com esse estudo.
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